
II Assembleia Extraordinária

LOCAL: Sala de reunião da Casa dos Conselhos
DATA: 02/06/2021
HORÁRIO: 14:00 horas



No  dia  02  de  junho  do  ano  de  2021,  às  14:00  horas,  teve  início  a  II  Assembleia
Extraordinária do Conselho Estadual de Assistência Social no ano de 2020, na Sala virtual
de reunião através do link: https://meetingsamer3.webex.com/meet/nativaladares (modelo
Home Office). Compareceram os/as seguintes Conselheiros (as):
Joelson  Rodrigues  Reis  e  Silva,  e  Paula  Vanusa  de  Santana  Tavares  de  Oliveira  –
Secretaria  de Desenvolvimento  Social  Criança e Juventude-  SDSCJ;  Raquel  Brandão
Corrêa de Araújo  -  Secretaria  Executiva  de Justiça e Direitos Humanos  –  SEJUDH;
Nipson Richard Oliveira de Freitas - Ação Social Esperança e Vida – ASEVI;  Maria de
Lourdes de Andrade Viana Vinokur - Centro Diocesano de Apoio ao Pequeno Produtor –
CEDAPP;  José Felipe Beserra da Silva -  Associação  PODE  – Portadores de Direitos
Especiais;  Maria Rosemaura de Aguiar -  Colegiado Estadual de Gestores Municipais de
Assistência  Social  de  Pernambuco  – COEGEMAS/PE; Alba  Maria  Damascena –
Secretaria  de  Planejamento  e  Gestão –  SEPLAG;  Edjane  Tavares  de  Santana  –
Associação dos Produtores e Moradores de Chã de Sapé –  APMCS;  Larissa de Melo
Farias  – Conselho Regional  de  Psicologia –  CRP;  Luziana Carvalho  de Albuquerque
Maranhão – Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – CREFITO.  O
Presidente Joelson inicia apresentando a pauta do dia, com o seguinte tema: Orientações
para  as  conferências  municipais  e  estadual,  todos  foram  favoráveis  com  a  pauta.
Conferências Municipais – Orientações, o Presidente informa que o CEAS recebeu do
CNAS  o Informe nº  01/2021,  orientações sobre o processo conferencial  de  2021.  De
acordo com este documento, as conferências terão como tema:  “Assistência Social:
Direito do povo e Dever do Estado, com financiamento público, para enfrentar as
desigualdades e garantir a proteção social.” E que deverá acontecer no período de 3
de maio à 31 de agosto de 2021, conforme Resolução CNAS/MC Nº 30/2021, com os
seguintes eixos norteadores dos debates à luz do Plano Decenal (2016-2026): EIXO 1: A
proteção social não-contributiva e o princípio da equidade como paradigma para a gestão
dos  direitos  socioassistenciais  no  enfrentamento  das  desigualdades;EIXO  2:
Financiamento  e  orçamento  como  instrumento  para  uma  gestão  de  compromissos  e
corresponsabilidades  dos  entes  federativos  para  a  garantia  dos  direitos
socioassistenciais;  EIXO 3: Controle  social:  o  lugar  da  sociedade  civil  no  SUAS e  a
importância  da  participação  dos  usuários;  EIXO  4: Gestão  e  acesso  às  seguranças
socioassistenciais  e  a  articulação  entre  serviços,  benefícios  e  transferência  de  renda
como garantias  de  direitos  socioassistenciais  e  proteção  social.  EIXO 5: Atuação  do
SUAS em Situações de Calamidade Pública e Emergências.  A Comissão Organizadora
da XIV Conferência Estadual apresenta as seguintes recomendações:  Conferência em
formato remoto/virtual: Acessibilidade virtual - Como é recomendado, as conferências
municipais  e  a Estadual  acontecerão respectivamente  através de plataformas virtuais,
para isso, é importante que os Conselhos e Gestões municipais se organizem no sentido
de possibilitar que os/as participantes das conferências, ressaltando usuários/as, tenham
acesso aos equipamentos necessários para garantir sua participação efetiva. Importante
enfatizar  que  este  deve  ser  um  movimento  iniciado  nas  conferências  municipais,
acompanhando os delegados eleitos, que participarão da Conferência Estadual.  Como
sugestão, e diante do momento adverso que vivemos hoje, se faz mais importante unir
forças com outras políticas públicas, solicitando a disponibilização de espaços com salas
de aula e laboratórios de informática com acesso à internet. Com apoio de outros serviços
municipais  de  outras  secretarias,  ONG’s,  entre  outros,  que  possam  somar  e  tornar
possível  debater  o  SUAS,  efetivando  o  direito  à  participação  social.  Neste  sentido,
também é importante frisar a necessidade em elaboração de critérios específicos para
adotar  a  plataforma  oficial  das  conferências  municipais  e  estadual  para  que  sejam
disponibilizadas ferramentas de inclusão: legendas e vídeo de apoio para tradução em
braile. Translado e alimentação: No formato remoto, entendendo que o acesso e internet
é limitado ou inexistente entre parte  da população,  é  importante que os Conselhos e
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Gestões municipais entendam que a garantia de acesso as conferências municipais e
estadual  se inicia  na locomoção e garantia  da alimentação dos participantes quando,
como na Conferência Estadual, o evento acontecerá em dois dias, com dois turnos cada,
com pausa apenas para o almoço. Neste sentido, translado, alimentação (almoço) e local
com  acesso  à  internet  será  uma  sequência  necessária  para  garantir  o  acesso  de
participantes  que  assim  sinalizarem,  destacando  o  cuidado  na  identificação  deste
conjunto  de  necessidades,  destacando  usuários/as,  já  no  cadastramento.  Como  já
acontece  normalmente  em  todas  as  conferências  municipais,  serão  eleitos(as)
delegados(as)  que  representarão  seus  respectivos  municípios  da  etapa  estadual.  Os
municípios deverão eleger  seus representantes de acordo com: Pequeno Porte 1,  83
municípios, com 2 delegados eleitos, fazendo um total de 332 delegados; Pequeno Porte
2, 67 municípios, com 2 delegados eleitos, fazendo um total de 268 delegados; Médio
Porte,  23  municípios,  com 6  delegados  eleitos,  fazendo  um total  de  138  delegados;
Grande  Porte,  11  municípios,  com  12  delegados  eleitos,  fazendo  um  total  de  132
delegados; e Metrópole 1  município, com 18 delegados eleitos, fazendo um total de 18
delegados; total geral de 588 delegados. Diante da pandemia da Covid-19, as provisões
da Política de Assistência Social são novamente evidenciadas como essenciais. Pois urge
que a prioridade social esteja à frente da prioridade fiscal, pois sem os devidos recursos é
impossível  manter  e  ampliar  ações  no  âmbito  das  políticas  sociais.  Temos o  grande
desafio da assistência social é manter-se firme no topo das agendas de luta como forma
de defender e garantir  as conquistas. Diante do exposto, com objetivo de fortalecer a
consciência  política  social  como direito  e  não de favor,  priorizando a participação de
usuários/as e trabalhadores/as, esse processo conferencial deve acontecer, possibilitando
o exercício de democratização e atuação da sociedade na política pública de assistência
social,  respeitando o  distanciamento  social,  mas aproximando todo/as  do debate.  Foi
escolhido o dia 06/06/2021, o I Encontro com os municípios para repasse da orientações
sobre  as  conferências  municipais,  no  período  dàs  09  às  12h.,  no  qual  será  enviado
convite para os CMAS's, Gestores e técnicos municipais de Assistência Social, com o link
da sala virtual, que será gravado e postado no Youtube e Facebook do CadÚnico, bem
como o 1º Informe das Conferências, onde o mesmo será portado no Site do SIGAS/PE.
Após  discussão  todos  os  conselheiros  aprovaram  as  deliberações.  Informes:  A
Conselheira  Paula informa que irá  iniciar  o  Curso sobre o MROSC nos dias 31/05 a
04/06/2021, dàs 14hs às 17hs,  no link da sala virtual  do CadÚnico, conforme convite
enviado para os conselheiros através do e-mail do CEAS/PE. O próximo pleno, que será
no  dia  28/06/2021,  às  14  hs.,  que  será  realizada  na  sala  de  virtual  do  CEAS.
Encerramento: A reunião foi encerrada às 16:10hs. e, para constar, eu, Natália de Lima
Valadares,  Secretária  Executiva  do  CEAS,  lavrei  a  presente  ata,  que  vai  ser  lida  e
aprovada, sendo anexa à lista de presença.
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